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LEI Nº 8973 DE 10 DE AGOSTO DE 2020

PROÍBE O USO DE DADOS PESSOAIS, DA-
DOS SENSÍVEIS E METADADOS DE USUÁ-
RIOS DE PLATAFORMAS VIRTUAIS DE “ENSI-
NO À DISTÂNCIA” PARA FINS DE EXPLORA-
ÇÃO COMERCIAL.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica proibido o uso de dados pessoais, dados sensíveis e
de metadados dos usuários de plataformas virtuais que ofereçam o
“ensino à distância” para fins de exploração comercial, observado o
disposto na Lei Federal nº 13.790, de 14 de agosto de 2018, e Lei
Federal n 12.965, de 23 de abril de 2014.

§ 1º Excepciona-se à vedação contida no caput os casos em que
o titular dos dados consentir com seu tratamento no ato da contrata-
ção dos serviços.

§ 2º O consentimento previsto no § 1º deverá ser fornecido por
escrito ou por outro meio que demonstre a manifestação de vontade
do titular.

Art. 2º Para os fins desta lei, considera-se:

I - Caso o consentimento seja fornecido por escrito, esse deverá
constar de cláusula destacada das demais cláusulas contratuais;

II - Cabe ao controlador o ônus da prova de que o consentimento
foi obtido em conformidade com o disposto nesta Lei;

III - É vedado o tratamento de dados pessoais mediante vício de
consentimento;

IV - O consentimento deverá referir-se a finalidades determinadas,
e as autorizações genéricas para o tratamento de dados pessoais se-
rão nulas;

V - O consentimento pode ser revogado a qualquer momento me-
diante manifestação expressa do titular, por procedimento gratuito e fa-
cilitado, ratificados os tratamentos realizados sob amparo do consen-
timento anteriormente manifestado;

VI - Em caso de alteração das finalidades determinadas, expres-
sas no momento do consentimento, o controlador deverá informar ao
titular, com destaque de forma específica do teor das alterações, po-
dendo o titular, nos casos em que o seu consentimento é exigido, re-
vogá-lo caso discorde da alteração.

Art. 3º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como prin-
cípios:

I - O respeito à privacidade;

II - A autodeterminação informativa;

III - A liberdade de expressão, de informação, de comunicação e
de opinião;

IV - A inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;

V - Os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalida-
de, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.

Art. 4º Esta Lei aplica-se às operações realizadas no âmbito das
plataformas virtuais de “ensino à distância”, das instituições públicas ou
privadas, referente ao ensino na educação infantil, ensino fundamental
e ensino médio.

§ 1º As universidades públicas ou privadas sediadas no Estado do
Rio de Janeiro que venham a utilizar plataformas virtuais de ensino à
distância devem obedecer às regras de proteção de dados que dispõe
esta Lei.

§ 2º Em caso de parceria com empresa privada para oferta de
serviços ensino à distância, proíbe-se a coleta e uso de dados pes-
soais, sensíveis e metadados para fins comerciais, independente da
natureza da empresa.

Art. 5º Em caso de descumprimento da presente Lei, a instituição
responsável pela administração da plataforma estará sujeita às seguin-
tes sanções:

I - Advertência;

II - Multa de 500 (quinhentas) UFIR-RJ (Unidade Fiscal de Refe-
rência), na primeira reincidência;

III - Multa de 1.000 (mil) UFIR-RJ (Unidade Fiscal de Referência),
na segunda reincidência;

IV - Multa de 5.000 (cinco mil) UFIR-RJ (Unidade Fiscal de Re-
ferência), a partir da terceira reincidência.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2279/2020
Autoria dos Deputados: Dani Monteiro, Waldeck Carneiro, Mônica Fran-
cisco, Dr. Deodalto, Lucinha, Dionisio Lins, Carlos Minc, Franciane
Motta, João Peixoto, Bebeto, Renata Souza, Eliomar Coelho, Marcelo
Cabeleireiro, Samuel Malafaia, Subtenente Bernardo, Max Lemos, Re-
nan Ferreirinha, Rosane Félix, Flavio Serafini, Brazão, Capitão Paulo
Teixeira, Giovani Ratinho, Vandro Família, Welberth Rezende, Valdecy
Da Saúde, Márcio Canella, Val Ceasa, Delegado Carlos Augusto, Dan-
niel Librelon.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2264429

LEI Nº 8974 DE 10 DE AGOSTO DE 2020

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 8.859, DE 03
DE JUNHO DE 2020, QUE “ESTABELECE A
OBRIGATORIEDADE DO USO DE MÁSCARAS
RESPIRATÓRIAS, NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, ENQUANTO VIGORAR
O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA EM
VIRTUDE DA PANDEMIA DO NOVO CORONA-
VÍRUS”.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Modifique-se o art. 5º, da Lei Estadual nº 8.859, de 03 de
junho de 2020, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 5º (...)

(...)

§ 1º Os valores decorrentes das multas deverão ser re-
colhidos ao Fundo Estadual de Saúde a serem aplicados nas
ações de combate do novo coronavírus, causador da COVID-
19.

§ 2º O Executivo deverá divulgar no sítio eletrônico da
Secretaria de Estado de Saúde - saude.rj.gov.br - a quantida-
de de multas aplicadas por autoridade competente e por re-
gião, o valor arrecadado a esse título e o valor repassado ao
Fundo Estadual da Saúde.

§ 3º O Executivo deverá indicar, em ato regulamentador
próprio, e divulgar no sítio eletrônico indicado no parágrafo
anterior, quais são as autoridades competentes para aplicar
as multas de que tratam os incisos I e II”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2828/2020
Autoria dos Deputados: Renan Ferreirinha, Thiago Pampolha, Gustavo
Tutuca, Val Ceasa, Bebeto, Waldeck Carneiro, Dr. Deodalto, Brazão,
Flavio Serafini, Mônica Francisco, Martha Rocha, Renata Souza, Elio-
mar Coelho, Carlos Minc, Márcio Canella, Dionisio Lins, Enfermeira
Rejane, Subtenente Bernardo, Jorge Felippe Neto, Coronel Salema,
Chico Machado, João Peixoto, Marcelo Dino, Danniel Librelon, Dani
Monteiro, Marcelo Cabeleireiro, Rosenverg Reis, Vandro Família, Lu-
cinha, Gustavo Schmidt, Giovani Ratinho, Valdecy Da Saúde.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2264430

LEI Nº 8575 DE 10 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE SOBRE MEDIDAS SANITÁRIAS A SE-
REM ADOTADAS PELAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES DE VALORES DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO PARA PREVENIR A
CONTAMINAÇÃO DE SEUS FUNCIONÁRIOS
PELO COVID-19.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As empresas de transportes de valores do Estado do Rio
de Janeiro ficam obrigadas a adotar medidas sanitárias para prevenir
a contaminação de seus funcionários pelo COVID-19.

Art. 2º As empresas deverão efetuar diariamente a higienização
ou sanitização dos seus veículos, blindados ou não, que estejam em
operação e dos instrumentos de trabalho.

Art. 3º Caberá às empresas, durante o período de pandemia, dis-
ponibilizar gratuitamente aos seus empregados equipamentos de pro-
teção individual e álcool em gel 70% ou gel sanitizante para higie-
nização durante o horário de trabalho.

Parágrafo único. V E T A D O.

Art. 4º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará as em-
presas transportes de valores às seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa de 500 (quinhentas) UFIR-RJ (Unidade Fiscal de Re-
ferência), na primeira reincidência;

III - Multa de 1000 (mil) UFIR-RJ (Unidade Fiscal de Referência),
na segunda reincidência;

IV - Multa de 5000 (cinco mil) UFIR-RJ (Unidade Fiscal de Re-
ferência), a partir da terceira reincidência.

Parágrafo único. Os valores das multas serão revertidos para o
Fundo Estadual de Saúde - FES.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Estado de Saúde em decorrência da pandemia do COVID-
19.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2581/2020
Autoria dos Deputados: Coronel Salema, Samuel Malafaia, Brazão,
Subtenente Bernardo, Lucinha, Dionisio Lins, Carlos Macedo, Marcus
Vinícius, Valdecy Da Saúde, Franciane Motta, Bebeto, Marcelo Cabe-
leireiro, João Peixoto, Marcelo Dino, Giovani Ratinho, Vandro Família,
Anderson Alexandre, Welberth Rezende, Márcio Canella, Val Ceasa,
Delegado Carlos Augusto, Danniel Librelon.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 2581 DE 2020 DE AUTORIA DOS
SENHORES DEPUTADOS CORONEL SALEMA,
SAMUEL MALAFAIA, BRAZÃO, SUBTENENTE
BERNARDO, LUCINHA, DIONISIO LINS, CAR-
LOS MACEDO, MARCUS VINÍCIUS, VALDECY

Alessandra
Realce
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